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DECRETO N° 62/12.
Institui o Sistema Eletrônico Cidadão Web, a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e – e a Declaração Eletrônica de Serviços – DES – e dá outras providências.
EVANDRO JOÃO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Paulo Lopes, usando de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município que:
CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal deve modernizar os mecanismos de fiscalização, de controle e de arrecadação efetuados na Secretaria Municipal de Finanças;

CONSIDERANDO que a instituição da Nota Fiscal de Serviço Eletrônico (NFS-e) viabiliza maior eficiência ao Fisco Municipal, como princípio basilar da Administração Pública (CRFB, 37, caput) no que diz respeito ao controle fiscal e à arrecadação do Imposto sobre Serviço (ISS);

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos relativos às atividades de fiscalização de tributos Municipais.

D E C R E T A:
Capítulo I
Sistema eletrônico Cidadão Web e
Declaração de Serviço
Seção I
Da atualização de dados do contribuinte
          Art. 1º - Fica criado o sistema eletrônico denominado Cidadão Web que consiste em permitir ao contribuinte atualizar dados em tempo real através do Livro Eletrônico, via internet, tais como:
I – verificar débitos pendentes;
II – emitir guias de pagamento de taxas e impostos;

III – permitir a emissão da certidão negativa de débitos;

IV – permitir o acompanhamento de processos protocolados no órgão;

V – permitir a consulta sobre a exigência de documentos necessários para a protocolização de processos.

Seção II

Do registro da declaração Eletrônica de Serviços (DES).

          Art. 2º - A Declaração Eletrônica de Serviços (DES), instituída por este Decreto, destina-se ao registro mensal de todos os serviços prestados ou tomados, acobertados, ou não, de documentos fiscais, à identificação e apuração, se for o caso, dos valores sujeitos à tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, e ao cálculo do respectivo valor a recolher.

Parágrafo único. A DES destina-se também à informação dos documentos fiscais emitidos, cancelados ou extraviados.

          Art. 3º - A DES deverá registrar:

I - as informações cadastrais do declarante;

II - os dados de identificação do prestador e tomador dos serviços;

III - os serviços prestados e tomados pelo declarante, baseados ou não em documentos fiscais emitidos ou recebidos em razão da prestação de serviços, sujeitos ou não à incidência do imposto, ainda que não devido ao Município de Paulo Lopes;

IV - o registro dos documentos fiscais cancelados ou extraviados;

V - a natureza, valor e mês de competência dos serviços prestados ou tomados;

VI - o registro das deduções na base de cálculo admitidas pela legislação do ISS;

VII - o registro da inexistência de serviço prestado ou tomado no período de referência da DES, se for o caso;

VIII - o registro do imposto devido, inclusive sob regime de estimativa, e do imposto retido na fonte.

Parágrafo único. A requerimento do interessado ou de ofício, o Setor Municipal de Tributos, desde que atendido o interesse público tributário, por ato do Secretário Municipal de Finanças, poderá instituir declaração de dados e informações de forma diversa da exigida na DES, ou até mesmo a dispensa da obrigação prevista neste Decreto.

          Art. 4º - A Declaração Eletrônica de Serviços – DES - deverá ser gerada e apresentada ao Setor Municipal de Tributos, por meio de recursos e dispositivos eletrônicos, disponibilizados em programa de computador.

§ 1º - Os programas de computador para geração e transmissão da DES e o formato dos arquivos de importação de documentos emitidos e recebidos serão aprovados e disciplinados em ato do Secretário Municipal de Finanças.

§ 2º - Os programas de computador para geração e transmissão da DES, de livre reprodução, deverão permitir a execução, dentre outras, das seguintes funcionalidades:

I - escrituração de todos os serviços prestados ou tomados, baseados ou não, em documentos fiscais emitidos e recebidos, incluído dispositivo que permita ao declarante indicar os valores que serão tributados pelo ISS;

II - emissão de comprovante de retenção do ISS na fonte;

III - geração da DES para entregar ao Fisco Municipal;

IV - sistema de transmissão da declaração via internet;

V - emissão do Livro Registro de Prestação de Serviços.

          Art. 5º - São obrigadas à apresentação da DES, todas as pessoas jurídicas de direito privado, as pessoas a elas equiparadas e todos os órgãos da administração pública, direta e indireta, de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios estabelecidos no Município de Paulo Lopes, contribuintes ou não do ISS, mesmo que gozem de imunidade ou isenção.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas a que se refere este artigo somente serão obrigadas ao envio da DES quando efetuarem transações relativas à prestação de serviços.

          Art. 6º - A DES deverá ser entregue, mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao período de referência.

Parágrafo único. A DES deverá ser apresentada individualmente por estabelecimento.

          Art. 7º - A obrigação de entrega da DES será relativa aos serviços prestados e tomados a partir do mês de janeiro do exercício de 2013.

          Art. 8º - O sujeito passivo deverá entregar declaração retificadora no caso de erro na elaboração de declaração já apresentada, com justificativa, caso haja redução de ISS.

          Art. 9° - A recusa de entrega ou a apresentação fora do prazo de entrega da DES estabelecido no artigo 6º deste Decreto ensejará ao impedimento à obtenção de Certidão Negativa de Débitos Municipais, bem como, autorização para impressão de documentos fiscais, além de multa fiscal estabelecida no Código Tributário Municipal.

Parágrafo único. Nos 6 (seis) meses subsequentes à publicação deste decreto, as sanções previstas no caput deste artigo, não serão aplicadas, desde que haja motivo justo sobre a recusa de entrega da DES.

          Art. 10 - Os elementos relativos à base de dados da DES, entregues na forma desta Seção, deverão ser conservados impressos, pelo prazo decadencial, no livro de Registro de Prestação de Serviços, para pronta apresentação ao Fisco, sempre que solicitado.

Parágrafo único. A obrigação de que trata o caput deste artigo é extensiva aos recibos de retenção na fonte, aos comprovantes de recolhimento do imposto e de entrega das DES e aos documentos, fiscais ou não, emitidos ou recebidos em razão de serviços prestados ou tomados, comprovantes dos dados e informações declaradas.

          Art. 11 - Enquanto o Setor Municipal de Tributos não estruturar, ou não puder utilizar por quaisquer outros motivos, o sistema eletrônico para recepção da DES, ela poderá ser entregue em papel.

          Art. 12 - O contribuinte que não dispuser dos meios eletrônicos necessários para a emissão da DES poderá entrega-la em papel, na forma estabelecida no artigo 2° deste Decreto, ouprestar as informações na forma da lei.

Capítulo II

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e)

Seção I

A NFS-e e sua definição

          Art. 13 - Fica instituída a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e), a ser emitida por ocasião da prestação de serviço, havendo ou não incidência do Imposto Sobre Serviço (ISS), em razão de imunidade ou de isenção.

Parágrafo único - Considera-se NFS-e o documento fiscal emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura de Paulo Lopes, com o objetivo de registrar as operações relativas ao ISS.

Seção II

O sujeito passivo da obrigação acessória e particular

          Art. 14 - Ficam obrigados à emissão da NFS-e:

I - os prestadores de serviço (pessoa jurídica) com domicílio tributário no Município de Paulo Lopes;
II - os prestadores de serviços que transacionarem junto à Administração Pública Municipal, devendo ser retido o respectivo ISS, observando-se o domicílio tributário para fins de recolhimento do ISS, com fulcro na Lei Complementar n. 116/2003;

§ 1° - Após a respectiva autorização para a obtenção da NFS-e, os contribuintes devem apresentar ao Fisco Municipal todos os talonários de notas fiscais manuais.

§ 2° - A partir da vigência deste Decreto, é obrigatório ao sujeito passivo da obrigação tributária, que estiver por iniciar suas atividades empresariais e que esteja sujeito à incidência do ISS, solicitar autorização de uso da NFS-e, independente de sua receita mensal, devendo ser observados os comandos legais emanados deste Regulamento, em especial, quanto ao previsto no artigo 15 e seguintes.

§ 3º - O uso da NFS-e para os prestadores de serviço, não impede que estes exerçam outras atividades no ramo de comércio ou então de industrialização, conforme previsto em seu Contrato Social, no mesmo estabelecimento empresarial.

§ 4º - Os Contribuintes que estiverem sujeitos aos regimes de estimativa ou de arbitramento continuarão a observar os preceitos legais ora em comento, para efeito de emissão de notas fiscais, ou seja, a emissão de NFS-e permanece em vigor para aqueles submetidos aos regimes de estimativa ou de arbitramento, cuja base de cálculo para efeito de recolhimento do ISS, nesta hipótese, será o valor estipulado para estimativa ou arbitramento, salvo determinação em contrário por parte do Secretário Municipal de Finanças, por iniciativa deste ou da parte interessada.

§5º - Os Contribuintes obrigados à emissão da NFS-e, deverão considerar para efeito de base de cálculo do ISS a respectiva receita de serviços advinda desta emissão de notas, salvo o previsto no parágrafo anterior.

§ 6º - Quando se tratar de início de atividade empresarial sujeita ao ISS, deve o Contribuinte, antes do efetivo exercício de suas atividades, solicitar autorização de emissão de NFS-e ou de regime equivalente, sob pena de incorrer em sanções legais, nos termos da Lei n. 956/2002.

§ 7º - O prestador de serviço optante pelo Simples Nacional, não está dispensado da emissão da NFS-e, exceto o Contribuinte enquadrado no inciso II do artigo 15 deste Decreto.

§ 8º - Os prestadores de serviço previstos nos incisos I e II do caput deverão estar inscritos no Cadastro Mobiliário Fiscal de Paulo Lopes, junto ao Setor Municipal de Tributos.

          Art. 15 - Excluem-se da obrigatoriedade de emissão da NFS-e:

I - bancos e instituições financeiras autorizadas a funcionarem através de ato do Banco

Central;

II - os profissionais autônomos que recolham o ISS por meio de tributação fixa;

III - as empresas permissionárias e concessionárias de transporte público coletivo de passageiros;

IV - as empresas do ramo de exploração de rodovias.

Seção III

A emissão o cancelamento e a substituição da NFS-e

         Art. 16 - Para fins de emissão da NFS-e, cabe ao contribuinte previsto no artigo 14 deste Decreto, no prazo legal, solicitar autorização à autoridade competente, por via eletrônica de dados junto ao sítio da Prefeitura de Paulo Lopes.

§1º - O contribuinte, para fins de solicitação de autorização de emissão de NFS-e, deverá identificar-se adequadamente junto ao sítio da Prefeitura, devendo estar munido de:

I - registro na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Público;
II – inscrição no CNPJ;

III – inscrição municipal;

IV – inscrição no CPF e CI do sócio diretor ou de seu representante legal;

V - outros documentos que permitam sua identificação, a critério do Fisco Municipal;

VI - e-mail e telefone para contato.

§ 2° - O Contribuinte, na hipótese de deferimento do pedido, receberá, via e-mail, seu login e senha a serem utilizados para efeito de cumprimento deste Decreto, podendo, a partir de então, alterar a respectiva senha de acesso ao software, que será de sua inteira responsabilidade.

§ 3° - A NFS-e será emitida “on-line” por meio da internet, no “sítio” da Prefeitura de Paulo Lopes.

§ 4° - O contribuinte deve emitir a NFS-e em todas as operações realizadas, sob pena de incorrer em sanções legais, nos moldes da Lei nº. 956/2002.

§ 5° - A NFS-e deverá ser impressa em via única, sendo entregue, imediatamente, ao tomador de serviço, salvo por motivo de força maior, quando lhe será entregue no prazo de 5 (cinco) dias, ou, a pedido do tomador de serviço, a NFS-e poderá ser enviada por e-mail, também no prazo de 5 (cinco) dias, mediante comprovação.

§ 6º - Cada serviço prestado ao tomador de serviço equivale à emissão de uma NFS-e.

§ 7º - Na hipótese do Contribuinte prestar serviços diversos e sobre os quais incidam alíquotas diferentes, deve emitir cada NFS-e para cada serviço tributado de forma diversa.

§ 8º - A Secretaria Municipal de Finanças poderá autorizar a emissão da NFS-e conjunta ISS/ICMS quando o prestador de serviço sujeitar-se também ao ICMS, desde que haja convênio firmado entre Município e Estado.

          Art. 17 - A NFS-e poderá ser cancelada pelo Emitente, por meio do sistema, cabendo ao sujeito passivo da obrigação tributária declarar os motivos de tal procedimento, que em momento oportuno serão verificados pelo Fisco Municipal, sob pena de incorrer em sanções legais.

Parágrafo único - Na hipótese do ISS já ter sido recolhido, o Contribuinte deve verificar o procedimento inerente à restituição do tributo.
          Art. 18 - Havendo erro de preenchimento da NFS-e, a mesma pode ser substituída, no

prazo de cinco dias úteis de sua emissão, cabendo ao Contribuinte declarar os motivos de tal procedimento.

§ 1º - Na hipótese do ISS já ter sido recolhido, o tributo pode ser aproveitado na NFS-e

em substituição.

§ 2º - Sendo a hipótese de erro de valores que venha a diminuir o ISS a ser pago, o Contribuinte deve verificar o procedimento inerente à restituição do tributo, bem como, no caso de ISS a ser pago a mais, cabe ao Contribuinte recolher sua diferença no prazo legal.

Seção IV

As informações contidas na NFS-e

          Art. 19 - A NFS-e, conforme modelo em anexo, conterá as seguintes informações:

I - número seqüencial;
II – código de verificação de autenticidade;

III – data e hora da emissão;

IV – identificação do prestador de serviço contendo:

      a) denominação ou nome;

      b) endereço;

      c) inscrição no CNPJou no CPF;

      d) inscrição no Cadastro Mobiliário Fiscal de Paulo lopes;

      e) e-mail para contato (se houver);

      f) número de telefone para contato (se houver);

V - identificação do tomador de serviço, com:

      a) denominação ou nome;

      b) endereço;

      c) inscrição no CNPJ ou no CPF;

      d) inscrição no Cadastro Mobiliário Fiscal de Paulo Lopes, quando for o caso;

      e) e-mail para contato (opcional);

VI - discriminação do serviço prestado:

      a) o serviço prestado deve estar claramente identificado;

      b) se for o caso, deve-se observar o código de Classificação Nacional de

      Atividades Econômicas – CNAE;

VII - item da lista de serviço do ISS (código);

VIII - valor do serviço prestado;

IX - valor de deduções previstas em lei, quando for o caso; (nesta hipótese, caberá ao Contribuinte, em momento oportuno e a critério do Fisco Municipal, comprovar documentação hábil que lhe garanta a dedução em questão, sob pena de lançamento de ofício do ISS);

X - valor da base de cálculo, da alíquota correspondente e do ISS;

XI - indicação de imunidade ou de isenção, quando for o caso;

XII - indicação de serviço não tributável pelo Município de Paulo Lopes, quando for o caso;

XIII - indicação de retenção na fonte, quando for o caso;

XIV - indicação de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, quando for o caso;

XV – número e data do documento emitido, nos casos de substituição da RPS para NFS-e;

XVI - indicação de tributação com base de cálculo fixa (autônomo ou Micro Empreendedor lndividual - MEI).

§ 1°. A não observância das formalidades estipuladas no artigo 19 deste Decreto acarretará sanções legais previstas na Lei Municipal nº. 956/2002.

§ 2° - Demais características intrínsecas à confecção da NFS-e serão evidenciadas no  modelo em anexo.

§ 3° - O número da NFS-e será gerado pelo sistema de dados da Prefeitura de Paulo Lopes, em ordem crescente.

Seção V

O recibo provisório de serviço - RPS

          Art. 20 - O RPS é documento fiscal "manual" previamente autorizado pela autoridade competente da Secretaria Municipal de Finanças, por solicitação do prestador de serviço, via eletrônica de dados ou via serviço de protocolo da Prefeitura, que poderá substituí-la em caso de impossibilidade de se emitir a NFS-e.

§ 1°. Após a autorização prevista no caput deste artigo, o prestador de serviço deve, imediatamente, e antes que haja o fato gerador do ISS, confeccionar o respectivo talão de nota.

§ 2° - O prestador de serviço, sujeito à emissão da NFS-e, deve manter em seu estabelecimento empresarial o respectivo talão de RPS, para que, em razão de caso fortuito

(impedimento de emissão on-line, etc.), se abstenha de emitir a respectiva nota fiscal, não incorrendo, nesta hipótese, em sanções legais.

§ 3º - O RPS, conforme modelo em anexo, deve guardar as informações necessárias para que se possa, posteriormente, substituir a NFS-e, observando-se o disposto no artigo 19 deste Decreto.

§ 4°. O RPS deve ser emitido em duas vias, sendo que a primeira deve ser entregue ao tomador de serviço, imediatamente, e a segunda deve ser mantida no talão de nota para eventual averiguação do Fisco Municipal.

§ 5°. No caso de uso do RPS, deve o prestador de serviço, no prazo de cinco dias, contados a partir do dia seguinte ao da emissão, efetivar a substituição pela NFS-e, assim como, enviá-la ao tomador de serviço, neste mesmo prazo de substituição, sob pena de incorrer em sanções legais.

§ 6º - A não substituição do RPS pela NFS-e ou o não envio desta ao tomador de serviço, no prazo legal, equipara-se à não emissão do documento fiscal, sendo, portanto, objeto de sanção legal, bem como, a perda de qualquer nota fiscal, que equivale a um documento fiscal, também enseja às respectivas sanções.

§ 7° - Todo RPS deverá conter, de forma destacada em seu corpo e em observância ao modelo em anexo, a informação: "Este Recibo Provisório de Serviços (RPS) não tem validade como Nota Fiscal e deverá ser convertido em Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, com posterior entrega ao tomador de serviço, no prazo de cinco dias".

§ 8° - O RPS tem validade de 24 meses, a partir de sua autorização, devendo o prestador de serviço, antes que o prazo se exceda, providenciar novos talonários fiscais, até porque, findo este prazo e na hipótese do prestador de serviço continuar emitindo notas fiscais do mesmo talonário “vencido”, cada nota fiscal emitida corresponderá a uma nota fiscal não autorizada, fato que dará prazo às respectivas sanções legais.

§ 9° - Deve o prestador de serviço guardar os talões de RPS para posterior e oportuna Ação Fiscal da autoridade competente, observando-se o prazo decadencial preconizado na Legislação Tributária.

§ 10 - Havendo dúvidas quanto ao prazo decadencial mencionado neste Decreto, o interessado deve realizar uma consulta tributária junto à Secretaria Municipal de Finanças.

§ 11 - Os parágrafos 6º e 7º do artigo 16 deste Decreto aplicam-se ao RPS.

Seção VI

O tomador de serviço

          Art. 21 - É direito do tomador de serviço receber do prestador de serviço a respectiva documentação fiscal, seja a NFS-e, seja o RPS, podendo inclusive, por meio do “sítio” da Prefeitura de Paulo Lopes, comunicar à Secretaria Municipal de Finanças:

I - a recusa, por parte do prestador de serviço, do fornecimento da NFS-E ou do RPS;

II - a não-conversão do RPS em NFS-e;

III - a conversão do RPS em NFS-e fora do prazo;

IV - a conversão em NFS-e em desacordo com o RPS emitido.

Seção VII

Das disposições finais

          Art. 22 -As NFS-e’s emitidas poderão ser consultadas no sítio da Prefeitura de Paulo Lopes até o seu respectivo prazo decadencial, na forma da lei, quando a partir de então, somente poderão ser consultadas mediante solicitação à autoridade competente da Secretaria Municipal de Finanças, através de "processo" eletrônico de dados.

          Art. 23 - A não-observância, por parte do prestador de serviço, dos preceitos legais instituídos por este Decreto, motiva-se à respectiva sanção legal, na forma da Lei Municipal nº. 956/2002 - Código Tributário Municipal (CTM).

          Art. 24 - Enquanto não houver a obrigatoriedade de se emitir a NFS-e, os prestadores de serviço deverão observar os procedimentos que já estiverem vigorando.

          Art. 25 - Para efeito de cálculo do ISS importa saber a data de ocorrência do fato gerador, devendo ser observadas as datas de emissão da NFS-e ou do RPS.

          Art. 26 - Todos os atos relativos à matéria fiscal serão praticados dentro dos prazos fixados na Lei nº. 956/2002.

          Art.27 - No período de vacatio legis, deve o prestador de serviço buscar esclarecimentos acerca do disposto neste Decreto, junto à Secretaria Municipal de Finanças.

          Art. 28 - Autoriza-se o Secretário Municipal de Finanças a expedir portarias ou outro veículo normativo hábil para fins de esclarecimentos acerca deste Decreto e demais procedimentos inerentes ao mesmo.

          Art.29 - Fica implantado a partir de 1º de janeiro de 2013 a NFS-e e sua obrigatoriedade a partir de 30 de março de 2013.

          Art. 30 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paulo Lopes, 31 de dezembro de 2012.

EVANDRO JOÃO DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL







ESTADO DE SANTA CATARINA


PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES








_1228806858

